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PARECER JURÍDICO  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 017/2021 SELJ 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 3/2021-016-SELJ-PMA 

Da: Procuradoria Geral de Ananindeua 

À: Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Análise do pedido de impugnação ao Edital do Processo Licitatório de Concorrência 

Pública nº 3/2021-016-SELJ-PMA, proposto pelas empresas AC NOGUEIRA e CLUBE DE 

ENGENHARIA DO PARÁ. 

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO 

E CONTRATO. CONCORRÊNCIA 

PÚBLICA. REGISTRO DE PREÇO PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

SONORIZAÇÃO, ILUMINAÇÃO, GRUPO 

GERADORES E TELÃO DE LED, PARA 

ATENDER EVENTOS A SEREM 

PROMOVIDOS PELA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E 

JUVENTUDE DE ANANINDEUA/PA. 

PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO DO EDITAL. 

EXAME DAS RAZÕES. OPINIÃO PELO 

NÃO PROVIMENTO DO PEDIDO. LEI Nº 

8.666/93. 

 

1. DO RELATÓRIO 

Por despacho da CPL do Município de Ananindeua, dando 

prosseguimento ao trâmite processual, foi encaminhado a este órgão de assessoramento jurídico 

o presente processo para análise do pedido de impugnação do edital apresentadas pelas 

empresas AC NOGUEIRA e CLUBE DE ENGENHARIA DO PARÁ, no presente Processo 

Licitatório de Concorrência Pública nº 3/2021-016-SELJ-PMA. 

Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de assessoramento 

jurídico é feito nos termos do art. 38, Parágrafo único, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

abstraindo-se os aspectos de conveniência e oportunidade da contratação em si. Nada obstante, 

recomenda-se que a área responsável atente sempre para o princípio da impessoalidade, que 

deve nortear as compras e contratações realizadas pela Administração Pública, ainda com mais 
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rigidez em se tratando de contratação direta, exceção à regra da licitação. Dito isso, passa-se a 

análise do Recurso.  

É o relatório. 

2. ANÁLISE JURÍDICA 

     Ressalta-se que o presente parecer jurídico é meramente 

opinativo, com o fito de orientar as autoridades competentes na resolução de questões postas 

em análise de acordo com a documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à 

decisão da autoridade competente que poderá optar pelo acolhimento das presentes razões ou 

não. 

Outrossim, independentemente das alegações apontadas pelo 

Impugnante ou que venham a ser apresentadas pelo presente parecer, é primordial destacar-se 

que os membros da CPL possuem discricionariedade legal em sua função precípua de realizar o 

julgamento da habilitação e propostas dos concorrentes, como a lei das licitações lhes autoriza: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, considera-se: [...]  

XVI - Comissão - comissão, permanente ou especial, criada pela 

Administração com a função de receber, examinar e julgar todos os 

documentos e procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 

licitantes. [...] 

Art. 51. A habilitação preliminar, a inscrição em registro cadastral, a sua 

alteração ou cancelamento, e as propostas serão processadas e julgadas por 

comissão permanente ou especial de, no mínimo, 3 (três) membros, sendo 

pelo menos 2 (dois) deles servidores qualificados pertencentes aos quadros 

permanentes dos órgãos da Administração responsáveis pela licitação. 

Faz-se esta breve digressão para elucidar que o presente parecer 

não é vinculativo à administração pública e aos membros da CPL. 

 

Pois bem, após o parecer inicial concernente à adequação dos 

tramites administrativos sobre o processo licitatório, e da regularidade da minuta do edital e do 

contrato aos parâmetros legais contidos na Lei de Licitações e nos princípios gerais de direito, 

foi publicado aviso de licitação para a abertura do certame da concorrência pública na forma da 

lei, o que constam nos autos ter ocorrido regularmente. 

 

Diante disso, a CPL recebeu 02 Pedidos de Impugnação do 

Edital de pretensos interessados no certame, as empresas AC NOGUEIRA e CLUBE DE 

ENGENHARIA DO PARÁ, em que foi questionado a indagação a seguir detalhada, sendo 

remetido à Procuradoria Jurídica para a apreciação das razões ofertadas. 
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     Antes de iniciar-se o cerne da análise, é de se destacar que a 

decisão da comissão licitatória deve, antes de tudo, se harmonizar com o entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça, no que pese sua inequívoca discricionariedade no ato de seu 

julgamento, in verbis: 

 

“a interpretação dos termos do Edital não pode conduzir a atos que acabem 

por malferir a própria finalidade do procedimento licitatório, restringindo o 

número de concorrentes e prejudicando a escolha da melhor proposta” 

(STJ: MS n. 5.869/DF, Relatora Ministra Laurita Vaz, DJ de 07.10.2002). 

(grifou-se) 

Feitas estas breves considerações iniciais, passa-se à análise do 

mérito apresentado: 

    Ambos Impugnantes se insurgiram contra suposta omissão 

edilícia do certame, na medida em que alegam inexistir na exigência de qualificação 

técnica das concorrentes a apresentação de registro da empresa e de seu profissional 

técnico perante o Conselho Regional de Engenharia (CREA), o que reputam ser 

imprescindível à luz da legislação citada, e requerem que o edital seja retificado para 

constar esta exigência, e seja devolvido o prazo da concorrência pública na forma do § 

4º do artigo 21 da Lei nº 8.666/93.  

      Pois bem, a Constituição Federal, ao versar sobre a 

Administração Pública, direta ou indireta, de qualquer dos poderes da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, determinou a obrigatoriedade de sujeição à licitação pública nos casos 

previstos no art.37, inciso XXI. A ratio legis deste dispositivo está implicitamente ligada a dois 

princípios, dentre outros, a que se submete a Administração: o da moralidade e o da igualdade. 

O Princípio da Moralidade estabelece que os administradores 

públicos laborem de forma honesta e proba, coerente com o interesse público, vedando 

qualquer possibilidade de o administrador utilizar-se do cargo que ocupa para beneficiar uma ou 

outra pessoa, de acordo com sua conveniência pessoal, e por sua vez, o Princípio da Igualdade, 

aplicado às licitações públicas, preceitua a qualquer pessoa que pretenda contratar com o Poder 

Público, igualdade de condições, dentro dos critérios definidos pela Administração, dando 

ensejo a que esta escolha a proposta mais vantajosa. O Doutrinador Hely Lopes Meirelles é 

bastante luminoso a este respeito quando assevera que: 

 

“Licitação é o procedimento administrativo mediante o qual a Administração Pública 

seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse. Visa a propiciar 

iguais oportunidades aos que desejam contratar com o Poder Público, dentro dos 

padrões previamente estabelecidos pela Administração, e atua como fator de 

eficiência e moralidade nos negócios administrativos.” 

(Licitação e Contrato Administrativo, 13ª Edição, Ed. Malheiros, pg.25) 
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Logo, a licitação sendo um procedimento administrativo, se 

sujeita a uma série de atos, que finda com a adjudicação do objeto da licitação ao vencedor do 

certame. O primeiro deles é o edital, que é a lei da licitação, o qual traça todas as diretrizes a 

serem obedecidas pelos interessados na seleção, não se podendo olvidar que nos pontos 

omissos, haverá regência supletiva da Lei de Licitações e Contratos, Lei nº. 8.666/93. 

 

A habilitação é uma das fases do procedimento licitatório que 

objetiva agrupar elementos para avaliar a idoneidade do licitante e a possibilidade concreta de 

cumprimento das obrigações a serem compactuadas com a Administração, na qual a 

Administração formula exigências de habilitação preliminar que, conforme o objeto por licitar e 

o grau de complexidade ou especialização de sua execução, serão reputadas indicadores seguros 

de que o licitante reúne condições para bem e fielmente realizar tal objeto, nos termos do 

contrato, caso lhe seja adjudicado. 

 

Assim, deve o licitante preencher os requisitos de habilitação 

previstos no Edital, caso contrário, restará obstada a apreciação das propostas pela Comissão de 

Licitação, de modo que se encontram dispostos na Lei nº 8666/93 o seguinte em seu art. 27: 

 

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, 

documentação relativa a: 

I - habilitação jurídica; 

II - qualificação técnica; 

III – qualificação econômico financeira; 

IV - regularidade fiscal. 

 

    Pelo artigo 37, XXI da Carta Magna, apenas deve ser exigido 

documentos referentes à “qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações”, e a Lei Federal n. 8.666/93, dispõe de um rol nos 

artigos 28 (habilitação jurídica), 29 (regularidade fiscal e trabalhista), 30 (qualificação técnica) 

e 31 (qualificação econômico-financeira) dos respectivos documentos obrigatórios perante os 

processos licitatórios para a demonstrar a regularidade da concorrente. 

 

    Pois bem, sobre o tema em voga suscitado pelos 

impugnantes, é de extrema relevância valer-se das lições do ilustre doutrinador Marçal 

Justen Filho: 

 

“Por outro lado, utiliza-se a expressão “qualificação técnica profissional” 

para indicar a existência, nos quadros de uma empresa, de profissionais em 

cujo acervo técnico contasse a responsabilidade pela execução de obra 

similar àquela pretendida pela Administração. A questão de qualificação 

técnica profissional somente pode ser compreendida em face de obras e 

serviços de engenharia. É que a legislação que regula a profissão subordina a 

realização de qualquer obra ou serviço de engenharia a um controle 

específico em face dos órgãos de classe (CREA)” 
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(JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos 

administrativos. 11ª ed., São Paulo: Dialética, 2005. p. 327) 

 

     Como observa-se das lições transcritas, à luz do art. 30, I, da Lei 

das Licitações, a qualificação técnica nos certames licitatórios na realidade passa pela exigência 

da comprovação do registro dos profissionais técnicos da licitante e, neste viés, analisando as 

razões dos impugnantes, verifica-se que foi olvidada a disposição edilícia que exige do 

profissional engenheiro da empresa licitante o respectivo registro profissional:  

6.2.3-Para efeito de contratação a vencedora deverá apresentar uma relação 

de seus técnicos e engenheiros com: nome completo, CPF, Registro 

Profissional, certificações pertinentes; 

 

     A respeito do tema, é de se rememorar que o Tribunal de 

Contas da União já se manifestou analogamente neste sentido em situações semelhantes: 

Acórdão 205/2017  

“[...]exigência de registro e/ou averbação de atestado da capacidade técnica-

operacional, em nome da empresa licitante, no Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia – Crea, o que não está previsto no art. 30, § 3º, da Lei 

8.666/1993, que ampara a exigência do referido atestado, contida no item 8.7.2 do 

instrumento convocatório, e contraria a Resolução Confea 1.025/2009 e os 

Acórdãos 128/2012-TCU-2ª Câmara e 655/2016-TCU-Plenário” [...].  

 

Acórdão 10362/2017-2ª Câmara  

“[...] 9.4. dar ciência ao Município de Itagibá/BA, de modo a evitar a repetição das 

irregularidades em futuros certames patrocinados com recursos federais, de que: [...] 

9.4.2. a exigência de comprovação de aptidão técnica devidamente registrada junto 

ao Crea, dando conta de que a empresa interessada já desenvolveu serviços 

idênticos/semelhantes ao previsto no objeto do edital, contraria a Resolução 

1.025/2009 do Confea e o Acórdão 128/2012 - TCU - 2ª Câmara; [...]” 

 

Acórdão 10362/2017-Segunda Câmara  

“9.3.2. A exigência, na fase de habilitação, de certidão de acervo técnico da licitante 

registrada no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da localidade da obra 

compromete a competitividade do certame, devendo ser exigida somente no 

momento da contratação, conforme jurisprudência deste Tribunal.” 

 

    Assim, neste aspecto de contratações públicas, a premissa da 

“qualificação técnica” de fato se depreende a “qualificação técnico-operacional” que trata da 

experiência da pessoa jurídica e a sua aptidão para realizar um determinado serviço ou obra e 

que é comprovada por Atestado de Capacidade Técnica que demonstra a execução de objeto 

compatível com o previsto para a contratação visada pela Administração; e também se 

depreende a “qualificação técnico-profissional”, que verte sobre a existência no quadro de 

profissionais da empresa de profissionais cujo acervo técnico comprove a responsabilidade 
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pela prestação de serviços com características compatíveis àquela pretendida pela 

Administração.  

     Desse modo, a aptidão para desempenho de serviços compatíveis 

com o objeto de uma licitação é comprovada através de Atestado de Capacidade Técnica e a 

exigência de que haja profissionais habilitados regularmente no conselho competente para tal 

execução, de modo que observa-se que é justamente tal documentação a solicitada no presente 

Edital, tanto no viés da qualificação técnico-operacional quando do técnico-profissional. 

     Outrossim, é de se inferir que a vigente redação edilícia no 

tocante à exigência Atestado de Capacidade Técnica assegura satisfatoriamente o requisito legal 

da comprovação de qualificação técnica da concorrente, na medida que os seus serviços já 

prestados anteriormente através de sua estrutura profissional qualificada e devidamente 

registrada no conselho competente, evidentemente demonstra a contento tal qualificação: 

6.2.1-Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprovem que o proponente executou, de forma 

satisfatória, serviços com características idênticas ou similares às do objeto do 

presente edital. 

 

     Portanto, entende-se que a pretensão da inclusão de outras 

exigências no presente certame sob a premissa apresentada pelos Impugnantes, na realidade, 

ensejariam em violação à ampla competitividade e a busca do melhor preço, o que contrariaria 

as decisões dos órgãos de controle, como o STJ: “Não se deve exigir excesso de formalidades 

capazes de afastar a real finalidade da licitação, ou seja, a escolha da melhor proposta para a 

administração em prol dos administrados.” (STJ: REsp n. 1.190.793/SC – Relator Ministro 

Castro Meira – DJe de 08.09.2010); e o Tribunal de Contas da União que entende que “a 

interpretação e aplicação das regras nele estabelecidas deve sempre ter por norte o atingimento 

das finalidades da licitação, evitando-se o apego a formalismos exagerados, irrelevantes ou 

desarrazoados, que não contribuem para esse desiderato” (Acórdão 1758/2003 – 

Plenário). 

     Diante disso, entende-se que não merece reparo o Edital para 

suprir a alegada omissão da exigência apropriada de qualificação técnica, de modo que, ante tais 

ponderações, é que se opina pelo não acatamento das impugnações neste particular. 

 

3. DA CONCLUSÃO 

     ANTE O EXPOSTO, ressalvado o juízo de mérito da 

Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa 

Procuradoria Jurídica, diante da documentação acostada aos autos, opina-se pelo Conhecimento 

e, no mérito, pelo não acolhimento das impugnações apresentadas pelas empresas AC 

NOGUEIRA e CLUBE DE ENGENHARIA DO PARÁ, podendo haver o prosseguimento 

do certame regularmente, haja vista que tal modificação não importa em alteração substancial 

para a proposta conforme previsto no § 4º do Artigo 21 da Lei nº 8.666/93. 
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    Retornem os autos à Comissão Permanente de Licitação. 

É o parecer, SMJ. 

Ananindeua (PA), 15 de dezembro de 2021. 

 

Danilo Ribeiro Rocha 

Subprocurador Geral do Município 
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